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Dispõe sobre a aplicação do disposto no Decreto- lei ~9 

2.251, de 26 de fevereiro de 1985, aos servidores roli­

ciais dos Territórios Federais. 

(As COMISSOES DE CONSTITUIÇÃO ~ JUSTIÇA, D~ Sl'DvrçO pú­
BLICO E DE FINANÇAS). 

GER 20.01.0007.6 - (JUL/85) 



• 
• O' 

I 
o" 

. . 

, 

.. 

PROJETO . DE LEI 

. Dispõe sobre a aplicação do disposto 
no Decreto·1ei n9 2.251, de 26 de fe 
vereiro de 1985, aos servidores po1T 
c i a i s dos T e r r i t õ r i os F-e d e r a i s . ~ -. . ' . , 

·0 CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19 - Aplica-se, no que couber, o dispo! 
to no Decreto-lei n9 2.251, de 26 de· fevereiro de 1985, aos 
servidores policiais, ativos e inativos, dos Territõrios Fe 

. derais, inc1uidos os transformados em Estados. 

Art. 29 - Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros ã data 
de inicio da vig~ncia do .Decreto-1ei n9 2.251, de 1985. 

Art. 39 - Revogam-se as -disposiçoes em con 
- . tra r.l o. 

Brasi1ia, em de de 1 986. 

.. 
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LEGISLAÇÃO CITADA -

DECRETO·LEI N? 2.251, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1985 

Disp(Je sobre a criaçtJo da Carreira Poli· 
cial Federal e seus cargos, fixa os valores ' 
de seus vencimentos, e dá outras provi· 
dências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o artigo 55, item IH, da Constituição, 

DECRETA: . 

Art. I? Fica criada, no Quadro Permanente do Departamento de 
Polícia Federal, a Carreira Policial Federal, composta de cargos de De­
legados de Polícia Federal, Perito Criminal Federal, Censor Federal, 
Escrivão de Polícia Federal, Agente de Pohda Federal e Papiloscopista 
Policial Federal, conforme o Anexo I deste decreto-lei. com. os encargos 
previstos na Constituição Federal e na legislação Específica. 

Art. 2? As atuais classes integrantes das Categorias Funcionais 
do Grupo Polícia Federal (PF-5001 existentes ficam transformadas nas 
seguintes: Segunda Classe, Primeira Classe e Classe Especial. 

Art. 3? Os ocupantes dos cargos das atuais categorias funcionais 
do Grupo PF-500 serão transpostos, na formado Anexo n, para a car­
reira. a que se refere o artigo I? deste decret<;>-lei. 

Parágrafo único. Ficam considerados extintos os cargos das cate­
gorias designadas pelos Códigos PF-501, PF-502, PF-503, PF-504, PF-505 
e PF-50S. 

Art. 4? . O ingresso nas Categorias Funcionais da Carreira Policial 
Federal far-se-á mediante concurso público, sempre no Padrão I da Se-
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60 ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

gunda Classe, segundo instruções a serem baixadas pelo Diretor-Geral 
do Departamento de Po.lícia Federal, observada a legislação pertinente. 

Art. 5? A progressão funcional será feita lia conformidade com a 
Lei n? 5.645, de 10 de dezembro de 1970, e o Decreto-Iein? 1.445, de 13 
de fevereiro de 1976, e suas modificações subseqüentes. 

Art. 6? Não haverá transferência nem ascensão funcional para a 
Carreira Policial Federal. 

Art. 7? Para progressão à Classe Especial das Categorias Funcio­
nais de nível superior. e médio, constitui requisito básico a conclusão 
com aproveitamento, respectivanente, do Curso Superior de Polícia e 
Curso Especial de Polícia. 

§ I? Os cursos referidos neste artigo, destinam-se ao aperfeiçoa­
mento dos servidores policiais que se encontrern no Padrão final .da 
Primeira Classe das Categorias Funcionais de nível superior e médio, 
obedecidos os critérios estabelecidos nos respectivos planos de curso. 

§ 2? . Os atuais ocupantes da Classe Especial das Categorias Fun­
cionais de nível superior e médio serão matriculados nos referidoscur-
50S, por ordem de antigüidade. 

Art. 8? Ao servidor que completar com aproveitamento os cursos 
de formação profissional e os mencionados no artigo precedente, reali­
zados pela Acedemia N acionaI de Polícia, será atribuída Indenização 
de Habilitação Policial Federal, com os percentuais calculados sobre o 
vencimento básico correspondente, na forma seguinte: 

I - 10% (dez .por cento): Curso de Formação Policial 
Profissional; 

II - 20% (vinte por cento): Curso Especial de Polícia; . 
lU - 20% (vinte por cento): Curso Superior de Polícia. 

§ I? N a ocorr~ncia de mais de um curso, será atribuída somente a 
indenização de maior valor percentual. 

§ 2? A Indenização de Habilitação Policial Federal é incorporada 
aos proventos da aposentadoria do servidor. 

§ 3? O policial federal que já tiver concluído os Cursos de Forma­
ção Profissional .e Curso Superior de Polícia, fará jus à Indenização re-
ferida neste artigo. . 

Art. 9? O valor do vencimento do Agente de Polícia Federal da 
Classe Especial, Padrão l, que coz-responderá a -10% (quarenta por cen­
to) ca retribuição, representação e vantagens mensais do cargo em co­
missão de Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal , servirá 
como base para fixação do valor do vencimento dos demais integrantes 
da Carreira Policial Federal, observados os índices estabelecidos na 
Tabela de Escalonamento Vertical, Anexo IH, deste decreto-lei. 
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Parágrafo único. Nenhuma redução de vencimentos poderá resul· tar da aplicação do disposto neste artigo, devendo, quando for o caso, ser assegurada ao funcionário a diferença, como vantagem pessoal, no­minalmente identificável, a ser absorvida no primeiro reajuste subse­
qi.i ente. 

Art. 10. Ficam asseguradas a todos os ocupantes dos cargos da Carreira Policial Fed eral as gratificações, indeniznções e vantage ns atllulmcntc concedidas aos integrantes do Grupo-Polícia: Fed eral (PI"-600), aplicando-se as mesmas bases dE} cálculo e percentuais ou valores para a respectiva classe a que pertença o funcionário. 
Art. 11. Os funcionários aposentados, cujos cargos tenham sido transformados ou dado origem aos cargos compon er. tes do G~upo­Polícia Federal , terão seus proventos revistos e as vantege ns ora conce­didas aos servidores em atividade, inclusive quanto ao reposicionam en­to e denominação de cargos, com efeitos financeiros a partir da publica­ção deste decreto-lei. 

. . Art. 12. Considerado o interesse da Administração em aperfeiço ar o contigente de recursos hum anos do Departamento de Polícia Federal, a Direção-G eral do Orgão poderá autorizar, assegurados todos os dire i­tos e vantegens, inclusive o tempo de serviço, o afastamento de funcio­nários para cursos de pós-graduação, especialização e extensão, no País ou no exterior. 
Art. 13. O funcionário do D.epartamento de Polícia Federal em servÍ(:) ativo fará jus a uma indenização mensal para moradia corres­pondente a 30% (trinta por cento) do vencimento da respectiva classe. 
Parágrafo único . Quando o servidor ocupar imóvel da União, des­contará, em favor do órgão responsável, da Indenização a que faz jus, a importância correspondente às taxas de ocupação, conservação ou con­domínio. 

Art. 14. O percentual de que trata o Decreto-lei n? 2.179, de 4 de dezembro de 1984, incidirá sobre os valores correspondentes aos venci­mentos do Padrão I da Segunda Classe da respectiva Categoria Funcio­nal. 

.Art. 15. As despesas decorrentes da execução deste decreto-lei correrão à conta das dotações constantes do Orçamento da Unido. 
Art. 16. Este decreto-lei entra em vigor na data de sua publica­ção, revogadas as disposições em contrário. . 

. Brasília, 26 de fevereiro de 1985; 164? da Independência e 97~ da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 
lbrahim Abi-Ackel 
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ANEXO I 

(Artigo 1 ~ do Decreto·lei n? 2.251, de 26 de fevereiro de 1985) 

Carreira Policial Federal 

Denominação dos Cargos Classes e Quantidades dI! Cargos 

~uperior. 
Nível Médio . . Especial 1~ Classe 2~ Classe 

Delegado de Policia Federal (0) 399 477 716 

Censor FedNal (0) 115 . 137 205 

Perito Criminnl Federal (0) 99 117 176 

EscrivGo de Policia Federal . 2:i7 307 461 

Agente de Policia Federal 3.231 3.676 5.814 

Papiloscopista Policial Federnl 176 210 315 

ANEXO II 

(Artigo 3? do Decreto·lei n? 2.251, de 26 de fevereiro de 1985) 

[. :tuaçlio Anterior 
.. 

(Grupo PF·500) SítuaçA:o N OVI1 

Categorin Funcional Ref Padrlio Classe Denominação 

. 
Delegado de Policia Federal 2:i III Especial Deiegado do Polícia Federal 

24 II . 
23 I 

22 VI Primeira 
21 V . 
20 IV ; 
19 1Il 
18 II 
17 I 

16 V Segunda • 

• 15 IV 
14 III 
13 II . 
12 I 

• 
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Situa,Ao Anterior 
SituaçAo Nova (Grupo PF·500j 

Categoria Funcional Rer ' Padrão Classe Denominaç4o 

Perito Criminal 25 III Especial Perito Criminal Federal 24 II 
23 I 

, 
- 22 VI Primeira 

21 V 
20 IV 
19 III 
18 II 
17 I 

16 V . Segunda - -16 IV 
14 III 
13 II 

05 a 12 I 

!Técnico de Censura m Especial Censor Federal 
11 

23 I 

. 22 VI Primeira 
21 V 

.20 . IV 
19 III 
18 II 
17 I . 
16 V Segunda 
16 IV 
14 III 
13 II 

05 a 12 I 

. Agento Pol. Federal 32 III Especial Agente Pol. Federal EscrivAo Pol. Federal . 31 II Escrivtio Pol. Federal 
Papilo8copista Pol. Fedoral 30 I 

Papiloscopista Pol. F'ederal 
29 IV Primeira 
28 III 
27 11 . 25.26 I . 
24 IV Segunda 
23 111 
22 II 
21 I 

. . 
• . .,. 
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ANEXO III 

(Artigo 9? do Decreto-lei n? 2.251, de 26 de fevereiro de 1985) 

Tabela de Escalonamento Vertical 

Categoria Funcional Classe Podrdo 

Delegado de Polícia Federal Especial III 
Perito Criminal Federal 11 
Censor Federal I 

Primeira VI 
V 

IV 
III 

11 . I 

Segunda V 
IV 
m 

11 
I 

Agente de Policia Federal Especial 1II 

Escriv40 de Policia Federal II 

PapHoscopista Policial Federal I 

Primeira IV 
III 

11 
I 

Sel:unda IV 
III 
11 
I 

• 

+++++ XXX ++++ 

.. 

- ._.- _ . "- - ... . _-.- . . 

lndice 

220 
215 

, 210 

200 
195 
190 
185 
ISO 
175 

165 
160 
155 
150 
145 

115 
110 
100 

95 
90 
8ó 
80 

7C1 
70 
65 
60 
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MENSAGEM N9 656 

EXCELENT!SSIMOS SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL: 

NoS termos do artigo 51 da Constituição Fede 

ral, . ·tenho a honra de submeter ã elevada deliberação de , Vos 

sas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos da Secre 

taria de AdministraçiopGblica da Presid~ncia da RepGblica, 

o anexo Projeto de Lei que "dispõe sobre a aplicação do dis 

posto no Decreto-lei n9 2.251, de 26 de fevereiro de 1 985, 

aos sex'vidores polIciais dos Territ6rios Federais". 

BrasIlia, em 24 de outubro de 1 986. 

.. 
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E.Ma n9 098 23 de Outubro de l.1986. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República 

O Decreto-lei n9 2.251, de 26 de fevereiro de 1985, 
disciplinou a carreira Policial Federal, fixando a correspondente 
retribuição, de modo a assegurar aos funcionários dela integrantes 
remuneração condizente com a relevância dos serviços prestados. 

2. Da mesma forma, o Decreto-lei n9 2.266, de 22 de mar 
ço de 1985, criou id~ntica carreira no Distrito Federal, com dis= 
ciplinamento e retribuição id~nticos. 

3. Não se incluem nessas carreiras os servidores que de 
sempenham atividades policiais nos Territórios Federais e os exer 
centes de atribuições de mesma natureza nos extintos Territórios 
Federais do Acre e RondSnia. · 

4. Vez que se trata de mesmas atividades, exercidas em 
unidades da federação (União, Distrito Federal e Territórios Fede 
rais) que se sujeitam a disciplinamentos id~nticos pertinentes ã 
Administração de Pessoal, devem ser estendidas a esses servidores 
ainda não beneficiados as normas de classificação de cargos, in­
sertas no mencionado Decreto-lei n92.25l, de 1985. 

5. Em' face do 'exposto, tenho a honra de submeter à ele­
vada consideração de Vossa Excel~ncia anteprojeto de lei, destina 
do a estender a incid~ncia do Decreto-lei n9 2.251, de 1985, aos 
servidores de que se trata, vigorando os efeitos Il.nanceiros a par 
tir de 27 de fevereiro de 1985, a exemplo do que se verificou em 
relação aos policiais federais. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os meus protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Ministro-Chefe da Secretaria d~ Administração 
Pública da Presid~ncia d, / RepÚblica 

/ 
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Aviso n9 893 -SUPAR. 

Em 24 de outubro de 1 986. 

Excelentlssimo Senhor Primeiro Secretário: 
.. 

Tenho a honra de encaminh~r a essa Secretaria 

a Mensagem do Excelentissimo Senhor Presidente da República, . 
acompanhada de Exposição de Meti vos da Sec.retaria da Adminis 

tração Pública da Presidência da República, relativa a proje 

to de Lei que "disp3e sobre a aplicaç~o do disposto no Decre 

to-lei n9 2.251, de 26 de fevereiro de 1985, aos servi,dores 

polIciais dos Territ6rios Federais". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência protes os de elevada estima e 
! 

-MARCO MACIEL 
Ministro Chefe do Gabinete Civil 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado HAROLDO SANFORD 
DD. Primeiro Secretário da 
BRAS!LIA-DF. 

... 
Camara dos Deputados 
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Senhor Presidente, 

Requeremos, nos termos regimentais, 

URGÊNCIA para tramitação dos Projetos nºs: POL 147/86 , 

PLC 316-C/85, PL 6.057-8/85, PL 6.881/85, PL 5.538/85 , 

PL 6.555/85, PL 6.694/85, PL 7.632/86, PL 7.633/86, PL 

7.750/86, PL 7.222/86, PL 7.245/86, PL 7.506/86, PL 

7.963/86, PL 8.003/86, PL 8.040/86, PL 8.086/86, PL 

.&A11VXW1 PL 8.381/86, PL 8.386/86, el...- 8-~, PL 

8.391/86 e PL 8.392/86. 

. "- ._ .. _-. ~-

I 

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 1986. 
~. 

~ "1! l' t.~- ____ 
/ . ---~ .é_ , c--

Llder do PFL 

Líder do POT 

Líder do PT 

GE R 20.01 .0050.5 - (AGO/84) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 
PROJETO DE LEI N9 8 . 386-A, de 1986 

(DO PODER EXECUTIVO) 

MENSAGEM N9 656, de 1986 

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO DECRETO-L EI 

N9 2.251, DE 26 de FEVEREIRO DE 1985, AOS SERVI DO­

RES POLICIAIS DOS TERRITÓRIOS FEDERAIS.TENDO PARE­

CERES DOS RELATORES DESIGNADOS PELA MESA, EM SUB S­

TITUIÇÃO ÂS COMISSÔES: DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, 

PELA CONSTITUCIONALIDADE, JURIDICIDADE E T~CNICA -

LEGISLATIVA; DE SERVIÇO PÚBLICO E DE FINANÇAS, PE-

LA APROVAÇÃO. _ -, _. 

(PROJETO DE LEI N9 8.386, DE 1986, A QUE SE REFEREM 

GE R 20 . 0' .~S7.0 - ( JUL /ee ) 

OS PARECERES) 



CÂMARA DOS 
• DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI 
NQ 8. 386, de 1986 
(Do Poder Executivo) 

MENSAGEM N.o 656/86 

Dispõe sobre a aplicação do disposto 
no Decreto-lei n.O 2.251, de 2ô de feve­
reiro de 1985, a os servidores policiais dos 
Territórios Federais. 

(As Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Serviço Público e de Finanças.) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Aplica-se, no que couber, o 
disposto no Decreto-lei n.o 2.2'51, de 26 de 
fevereiro de 1985, aos servidores públicos, 

a tivos e inativos, dos Territórios Federais, 
~cluídos os transformados em Estado. 

Art . 2.° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
financeiros à d ata de início da vigência do 
Decreto-lei n.o 2.251, de 1985. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, de 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.o 2.251, 

de 1986. 

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1985 

Dispõe sob.re a criação da Carreira 
Policial Federal e seus cargos, fixa 
os valores de seus vencimentos, e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República, no uso d a atri­
buição que lhe confere o art. 55, item lII. 
da Constituição, decreta: 

Art . 1.0 Fica criada, no Quadro Permanen­
te do Departamento de Polícia Federal, a Car-

reira Policial Federal, composta de cargos 
de Delegados de Polícia .Federal, Perito Cri­
minal Federal, Censor Federal, Escrivão de 
Polícia Federal, Agente de Polícia Federal e 
papiloscopista Policial Federal , conforme o 
Anexo I deste decreto-lei, com os encargos 
previstos na Constitui'ção Federal e na legis­
lação específica. 

Art. 2.° As atuais classes integrantes das 
Categorias Funcionais do Grupo polícia 
Federal (PF-500) existentes ficam trans­
formadas nas seguintes: Segunda Classe, 
Primeira Classe e Classe Especial. 

Art. 3.° Os ocupantes dos cargos das 
atuais categorias funcionais do Grupo 
PF-500 serão transpostos, na forma do 
Anexo lI, para a carreira a que se refe­
re o art. 1.0 deste decreto-lei. 

Parágra,fo . único. Ficam considerados 
extintos os cargos das categorias designa­
das pelos Códigos PF-501, PF-502, PF-503, 
PF-504, PF-505 e PF-'506. 

Art. 4.° O ingresso nas Categorias Fun­
cionais da Carreira Polidal Federal far­
se-á mediante concurso público, sempre no 
Padrão I da Segunda Classe, segundo ins­
truções a serem baixadas pelO Diretor­
Geral do Departamento de polícia Federal, 
observada a legislação pertinente. 

Art. 5.° A progressão fU'Ilcional será 
fei ta na conformidade com a Lei n .O 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970, e o Decreto-lei 
n.O 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, e suas 
modificações subseqüentes. 
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Não haverá transferência nem 
ascen ao funcional para a Carreira Poli­
cial Federal. 

Art. 7.° Para progressão à Classe Espe­
cial das Categorias Funcionais de nível 
superior e médio, constitui requisito básico 
a conclusão com aproveitamento, respecti­
vamente, do Curso Superior de Polícia e 
Curso Especial de Polícia. 

§ 1.0 Os cursos referidos · neste artigo, 
destinam-se ao aperfeiçoamento dos servi­
dores policiais que se encontram no Padrão 
final da Primeira Classe das Categorias 
Funcionais de nível superiof' e médio, obe­
decidos os critérios estabelecidos nos res-
pectivos planos de curso. . 

§ 2.° Os atuais ocupantes ' da Classe Es­
pecial das Categorias Funcionais de nível 
superior e médio s·erão matriculados nos 
referidos cursos, por ordem de antigüi­
dade. 

Art. 8.° Ao servidor que completar com 
al1lroveitamento os cursos de formação 
profissiona.l e os mencionados no artigo 
pr~cedentes, realizados pela Academia Na­
cional de Policia, será atribuída Indeni­
zação de Habilitação Policial Federal, com 
os percentuais calculados sobre o venci­
mento básico correspondente, na forma se­
guinte : 

I - 10% (dez por cento): Curso de For­
mação Policial Profissional; 

II - 20% (vinte por cento): Curso E's­
peci'al de Polícia; 

III - 20 % (vinte por cento): Curso Su­
perior de Polícia. 

§ 1.0 Na ocorrência de mais de um 
curso, será atribuída somente a indeniza­
ção de maior valor percentual. 

§ 2.° A Indenização de Habilitação Po­
licial Faderal é incorporada aos proventos 
da aposentadoria do servidor. 

§ 3.° O policial federal que já tiver con­
cluído os Cursos de Formação Profissional 
e Curso Superior de Polícia, fará jus à in­
denização referida neste artigo. 

Art. 9.° O valor do venoimento do 
Agente de Polícia Federal da Classe Espe­
cial, Padrão I, que corresponderá a 40% 
(quarenta por cento) da retribuição, repre­
sentação e vantagens mensais do cargo em 

comissão de Diretor-Geral do Departamen­
to de Polícia Federal, servirá como base 
para fixação do valor 'do vencimento dos 
demais integrantes da Carreira Policial 
Federal, observados os índices estabelecidos 
na abela de Escalonamento Vertical, Ane­
xo lII, deste decreto-lei. 

Parágrafo . único. Nenhuma redução de 
. venc.imentos poderá resultar da aplicação 
do disposto neste artigo, devendo, quando 
for o caso, ser assegurada ao funcionár_ 
a diferença, como vantagem pessoal, nom. 
nalmente identificável, a ser absorvida no 
primeiro reajuste subseqüente. 

Art. 10. Ficam asseguradas a todos os 
ocupantes dos cargo da Carreira Policial 
Federal as gratificações, indenizações e 
vantagens atualmente concedidas aos in­
tegrantes do Grupo-Polícia Fede,ral (PF-
500) , aplicando-se' as mesmas bases de cál­
culo e percentuais ou valores para a res­
pectiva classe a que pertença o funcioná­
rio. 

Art. 11. Os funcionários aposent ados, 
cujos cargos ,tenham sido transformados ou 
dado origem aos cargos componentes do 
Grupo-Polí,c,ia F1ederal, terão seus proven­
tos reviStos e as vantagens ora concedidas 
aos servidor'es em atividade, inclusive quan­
to ao reposicionamento e denominação de 
cargos, com ef<ei-tos financeiros a pa,rtir da 
publicação deste decreto-lei. 

Art. 12. Considerado o interesse da Admi_ 
nistração em aperfeiçoar o contingente di. 
recursos humanos do Departamento de Po­
lícia Fed~ral, a Direção Geral do órgão po­
derá a.utorizar, assegurados todos os direi­
tos e vantagenS', inclusive o t empo de ser­
viço, o afastamento de funcionários . para 
cursos de pós-graduação, especialização e 
extensão, no País ou no exterior. 

Art. 13. O funcionário do Departamento 
de Polícia Federal em serviço ativo fará jus 
a uma indenização mensal para moradia 
correspondente a 30 % (trinta por cento) do 
vencimento da respectiva classe. 

Parágrafo ÚniICO. Qua.ndo o servidor · 
ocupar imóvel da União, descontará, em 
favor do órgão responsável, da Indenização . 
a que faz jus, a importância corresponden ­
te às taxas de ocupação, conservação ou 
condomínio. 

Art. 14. ' O percentual de que trata o 
Decreto-lei n.O 2.179, de 4 de dezembro de 
19-84:, incidirá sobre OS valores corr'espon-
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dentes aos vencim'entos do Padrão I dal Se­
gunda Cla~e da respectiva Oategoria -iF\ln­
cional. 

Art. 16. Este decre'to-Iei 
na data de sua publicação, 
disposições em <:O'lltrário. 

Art. 15. As despesas deconentes da exe­
cução deste decreto-lei correrão à conta 
das dotações constantes do Orçamento da 
União. 

Brasília, 26 de fevereioro de 1985 ; 164.0 da 
Independência e 97.° da República. - João 
Figueiredo - Ibrahim Abi-Ackel. 

AINIE'XO I 

(Art. l.d do Decreto-lei n .O 2.251, de 28 de f,evereiro de 1985) 

Carreira Policial Flederal 

Denominação dos Cargos Classes e Quantidades de Cargos 

Nível Médio/Nível Superior * Especial · 1. a Classe 2.a Classe 

Delegado de polícia Federal * 399 477 716 

Censor Federal * .... .. ............ .. ... .. . .. . ... . 115 137 205 

Perito Criminal Federal * ... ........ : .... . ....... . 99 117 176 

Escrivão de Polícia Federal . ... .... . ........... . 257 307 461 

Agente de Polícia F1ederal ......... . .... . . . .. ... . 3.231 3 .876 5 .814 
Papiloscopista policial Fede,ral ........... .. .... . 175 210 315 

AlNElX.O II 

(Art. 3.9 do necreto-J.ei lU .C? 2.251 , de 26 de fevereiro de 1985) 

e Situação Anterior 
(Grupo PF-500) Situação Nova 

Categoria Funcional Ref. Padrão Classe Denominação 

Delegado de Polída Federal 25 li Especial Delegado de Policia Federal 
24 . II 
23 I 

22 VI Primeira 
21 V 
20 IV 
19 III 
18 II 
17 I 

16 V Segunda 
15 rv 
14 lU 
13 II 
12 I 



Situação Anterior 
(Grupo PF-500) 

Categoria Funcional 

Pe'rito Oriminal 

• 

Téc,nico de Oensura 

Agente Polícia F1ederal 
!Escrivão Polícia F1ederal 
'Bapiloocopista Pol. Federal 

Ref. 

25 
24 
23 

22 
21 
20 
19 
18 
17 

16 
15 
14 
13 

5 a 12 

23 

22 
21 
20 
19 
18 
17' 

16 
15 
14 
13 

5 a 12 

32 
31 
30 

29 
28 
27 

25, 26 

24 
23 
22 
21 
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Situação Nova 

Padrão Classe Denominaçãó 

III Especial Perito Criminal Federal 
II 
I 

VI Primeira 
V 
])V 

III 
II 
I 

V Segunda 
1lV 
III 
IT 
I 

m Especial Censor F1ederal 
II 
I 

VI Primeira 
V 
IV 
ITI 
II 
I 

V Segunda 
]V 

III 
II 
I 

III Especial Agente Polícia Flederal 
II Escrivão Polícia (!i1ederaJ 
I PapHoscopista Bolícia Federal 

])V Primeira 
III 
IT 
I 

IV Segunda 
!II 
rI 1 

I 
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ANEXO IH 

(Art. 9.° do Decreto-lei n.o 2.251, de 26 de fevereiro de 1985) 

Tabela de Escalonamento Vertical 

Categoria Funcional 

Delegado de Polícia Federal .... .. . . . . ... . 
. erito Criminal Federal .. . . .. . .. . ... ... . . . 
. nsor Federal . ...... . .... . . . .. . .. . ..... . 

Agente de Polícia Federal .. .. ...... . . . ... . 
Escrivão de Polícia Federal .. . ...... . . . . . . 
Papiloscopista Policial Federal ... . . ..... . . . 

MENSAGEM N.o 656, DE 1986 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à eleva­
da deliberação de Vossas E~elências, acom­
panhado de Exposição de Motivos da Se­
cretaria de Administração Pública da Pre­
sidência da República, o anexo projeto de 
lei que "dispõe sobre a aplicação do dis­
posto no Decreto-lei n.O 2.251, de 26 de fe­
vereiro de 1985, ao.s servidores po.liciais ' dos 
Territórios Federais". 

Brasília, 24 de outubro de 1986. - José 
Sarney. 

Classe . Padrão Índice 

EspeCial HI 220 
H 215 
I 210 

Primeira VI 200 
V 195 

IV 190 
HI 185 
H 180 
I 175 

Segunda V 165 
IV 160 
HI 155 
H 150 
I 145 

Especial HI 115 
H 110 
I 100 

Primeira IV 95 
IH 90 
H 85 
I 80 

Segunda IV 75 
IH 70 
H 65 
I 60 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.o 98, DE 23 
DE OUTUBRO DE 1986, DO SENHOR 
MINISTRO-CHEFE DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇAO PÚBLICA DA PRESI­
DÊNCIA DA REPúBLICA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública. 

O Decreto-lei n.o 2 .251, de 26 de feverei­
ro de 1985 disciplino.u a carreira Policial 
Federal fi~ando. a correspondente retribui-, . ,. 
ção, de modo a assegurar ao~ funclO~anos 
dela integrantes remuneraçao condIzente 
com a relevância dos serviços prestados. 

2 . Da mesma forma, o Decreto-lei D.o 
2.266, de 22 de março. de 1985, crio.u idênti-
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disci-

3. Não se incluem nessas carreiras os 
servidores que desempenham atividades po­
liciais nos Territórios Federais e os exer­
centes de atribuições de mesma natureza 
nos extintos Territórios Federais do Acre e 
Rondônia. 

4. Vez que se trata de mesmas ativida­
des, exercidas em unidades da federação 
(União, Distrito Federal ' e Territórios Fe­
derais) que se sujeitam a disciplinamentos 
idênticos pertinentes à Administração de 
Pessoal, devem ser estendidas a esses ser­
vidores ainda não beneficiados as normas 

de classificação de cargos, insertas no men­
cionado Decreto-lei n .o 2.251, de 1985. 

5. Em face do exposto, tenho a honra de 
submeter à elevada consideração de Vossa 
EX'celência anteprojeto de lei, destinado a 
estender a incidência do Decreto-lei n.o 
2.251, de 1985, aos servidores de que se tra­
ta, vigorando os efeitos financeiros a partir 
de 27 de fevereiro de 1985, a exemplo do que 
se verificou em relação aos pOliciais fe­
derais. 

Aproveito a oportunidade para renovare 
Vossa Excelência os meus protestos de ele­
vada estima e dli.stinta ,coThSideração. -
Aluízio Alves, Ministro-Chefe da Secretaria 
de Administração Pública da Presidência €la 
República. 

Centro Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI 
NQ 8.386, de 1986 
(Do Poder Executivo) 

MENSAGEM N.o 656/86 

Dispõe sobre a aplicação do disposto 
no Decreto-lei n.O 2.251, de 26 de feve­
reiro de 1985, aos servidores policiais dos 
Territórios Federais. 

(As Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Serviç.o Público e de Finanças.) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.0 Aplica-se, no que couber, o 
. disposto no Decreto-lei n.o 2.251, de 26 de 

fevereiro de 1985, aos servidores públicos, 
ativos e inativos, dos Territórios Federais, 
incluídos os transformados em Estado. 

Art. 2.° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
financeiros à data de início da vigência do 
Decreto-lei n.O 2.251, de 1985. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, de 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.o 2.251, 

de 1986. 

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1985 

Dispõe sob.re a criaçã.o da Carreira 
Policial Federal e seus cargos, fixa 
os valores de seus vencimentos, e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o art. 55, item In. 
da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 Fica criada, no Quadro Permanen­
te do Departamento de Polícia Federal, a Car-

reira Policial Federal, composta de cargos 
de Delegados de Policia Federal, Perito Cri­
minal Federal, Censor Federal, Escrivão de 
Polícia Federal, Agente de Polícia Federal e 
Papiloscopista Policial Federal, conforme o 
Anexo I deste decreto-lei, com os encargos 
previstos na Constitui'ção Federal e na legis­
lação específica. 

Art. 2.° As atuais classes integrantes das 
Categorias Funcionais do Grupo Polícia 
Federal (PF-500) existentes ficam trans­
formadas nas seguintes: Segunda Classe, 
Primeira Classe e Classe Especial. 

Art. 3.° Os ocupantes dos cargos das 
atuais categorias funcionais do Grupo 
PF-500 serão transpostos, na forma do 
Anexo li, para a carreira a que se refe­
rz o art. 1.0 deste decreto-lei. 

Parágrafo umco. Ficam considerados 
extintos os cargos das categorias designa­
das pelos Códigos PF-501, PF-502, PF-503, 
PF-504, PF-505 e PF-'506. 

Art. 4.° O ingresso nas Categorias Fun­
cionais da Carreira Policial Federal far­
se-á mediante concurso público, sempre no 
Padrão I da Segunda Classe, segundo ins­
truções a serem baixadas pelo Diretor­
Geral do Departamento de Polícia Federal, 
obs·ervada a legislação pertinente. 

Art. 5.° A progressão fU'Ilcional será 
feita na conformidade com a Lei n.o 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970, e o Decreto-lei 
n.O 1. 445, de 13 de fevereiro de 1976, e suas 
modificações subseqüentes. 
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transferência nem 
para a Carreira Poli-

Art. 7.° Para progressão à Classe Espe­
cial das Categorias Funcionais de nível 
superior e médio, constitui requisito básico 
a conclusão com aproveitamento, respecti­
vamente, do Curso Superior de Polícia e 
Curso Especial de Polícia. 

§ 1.0 Os cursos referidos neste artigo, 
destinam-se ao aperfeiçoamento dos servi­
dores policiais que se encontram no Padrão 
final da Primeira Classe das Categorias 
Funcionais de nível superior e médio, obe­
decidos os critérios estabelecidos nos res­
pectivos planos de curso. . 

§ 2.° Os atuais ocupantes da Classe Es­
peCial das Categorias Funcionais de nível 
superior e médio serão matricuilados nos 
referidos cursos, por ordem de antigüi­
dade. 

Art. 8.° Ao servidor que completar com 
a]?)roveitamento os cursos de formação 
profissional e os mencionados no artigo 
precedentes, realizados pela Academia Na­
cional de Policia, será atribuída Indeni­
zação de Habilitação Policial Federal, com 
os percentuais calculados sobre o venci­
mento básico correspondente, na forma se­
guinte: 

I - l(}% (dez por cento): Curso de For­
mação Policial Profissional; 

II - 20 % (vinte por cento): Curso Es­
pecial de Polícia; 

III - 20 % (vinte por cento): Curso Su­
perior de Polícia. 

§ 1.0 Na ocorrência de mais de um 
curso, será atribuída somente a indeniza­
ção de maior valor percentual. 

§ 2.° A Indenização de Habilitação Po­
licial Federal é incorporada aos proventos 
da aposentadoria do servidor. 

§ 3.° O policial federal que já tiver con­
cluído os Cursos de Formação Profissional 
e Curso Superior de Polícia, fará jus à in­
denização referida neste artigo. 

Art. 9.° O valor do veJlJc>imento do 
Agente de Polícia Federal da Classe Espe­
cial, Padrão I, que corresponderá a 40% 
(quarenta por cento) da retribuição, repre­
sentação e vantagens mensais do cargo em 

comlssao de Diretor-Geral do Departamen­
to de Polícia Federal, servirá como base 
para fixação do valor do vencimento dos 
demais integrantes da Carreira Policial 
Federal, observados os índices ·estabelecidos 
na abela de Escalonamento Vertical, Ane­
xo III, deste decreto-lei. 

Parágrafo único. N-enhuma redução de 
vencimtmtos poderá resultar da aplicação 
do disposto neste a"rtigo, dev,endo, quandO 
for o caso, ser ru;segurada ao funcionário 
a diferença, como vant agem pessoal, nomi­
nalmente identificável, a ser absorvida no 
primeiro reajuste subseqüente. 

Art. 10. Ficam asseguradas a todos os 
ocupamtes dos cargo da Carreira Policial 
Federal as gratificações, indenizações e 
vantagens aJ1iualmente concedidas aos in­
tegrantes do Grupo-Polícia Fede'ral (PF-
500) , aplicando-se as mesmas bases de cál­
culo e percentuais ou valores para a res­
pectiva classe a que pertença o funcioná­
rio. 

Art. 11. .os funcionários aposelIltadoe 
cujos cargos ,tenham sido transformados ou 
dado origem aos cargos componentes do 
Grupo-Policia F1ederal, terão· seus proven­
tos reviStos e aJS vantagens ora concedidas 
aos servidores em atividade, inclusive quan-
to ao reposicionamento e denominação de 
cargos, com ef1eitos financeiros a paJrtir da 
publicação des,te decreto-lei. 

Art. 12. Considerado o interesse da Admi­
nistração em aperfeiçoar o contingente de 
recursos humanos do Departamento de Po­
ncia F1ederal, a Direção Geral do órgão po­
derá autorizar, assegurados todos os dir-ei­
tos e vant agens, incliusive o ltempo de ser­
viço, o afastamento de funcionários para 
cursos de pós-graduação, especialização e 
extensão, no País ou no exterior. 

Art. 13. O funcionário do Departamento 
de Polícia Federal em serviço ativo fará jus 
a uma indenização mensal para moradia 
correspondente a 30% (trinta por cento) do 
vencimento da respectiva classe. 

Parágrafo Únirco. QuMlido o servidor e 
ocupar imóvel da União, descontará, em 
favor do órgão responsável, da Indenização 
a que faz jus, a importância corresponden-
te às taxas de ocupação, conservação ou 
condomínio. 

Art. 14. O percentual de que trata o 
Decreto-lei n.O 2.179, de 4 de dezembro de 
19&4, incidirá sobre OS valores cOTlrespon-
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dentes aos vencim'entos do Padrão I da Se­
gunda Class·e da respectiva Categoria Fun­
cional. 

Art, 16. Este 
na d.ata de sua publicação, re!~~f[s 
disposições emco'Il trário. 

as 

Art. 15. As despesas decorrentes da exe­
cução deste decreto-lei correrão à conta 
das dotações constantes do Orçamento da 
União. 

, Brasília, 26 de fevere1ro de 1985; 164.° da 
Independência e 97.° da República. - João 
Figueiredo - ' Ibrabim Abi-Aekel. 

.A!NEXO I 

(Art . 1.0 do Decreto-lei n.O 2.251, de 26 de fevereiro de 1985) 

Carreira Policial F1ederal 

Denominação dos Cargos Classes e , Quantidades de Cargos 

Nível Médio/Nível Superior * Especial 1.a Classe 2.a Classe 

Delegado de Polícia F ederal * 399 477 716 

Censor Federal * "."" .. "", . . ',,'.,.,., .... , .. 115 137 205 

Perito Criminal Federal * ,."., ... ,.,'., .. , .... , . . 99 117 176 

Escrivão de Polícia Federal .. . ' .............. , '. 257 307 461 e Agente de Polícia Federal . ... .. . .. ... , ..... .. .. ' 3.231 3 ~ 876 5.814 
Papiloscopista policial Fede.ral .... '. ,.' .. , . . ... . 175 210 315 

ANEXO II 

(Art. 3.9 do necreto-.lei' 'n.Q 2.251, de 26 de fevereiro de 1985) 

• 
Situação Anterior 
(Grupo PF-500) Situação Nova 

Categoria Funcional Ref. Padrão Classe Denominação 

Delegado de Polícia Federal 25 m ESpecial Delegado de Policia Federal 
24 rr 
23 I 

22 VI primeira 
21 V 
20 IV 
19 m 
18 II 
17 I 

16 V Segunda 
15 IV 
14 TIr 
13 II 
12 I 
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"tuação Anterior Situação Nova (Grupo PF-500) 

Categoria Funcional Ref. Padrão Classe Denominação 

Perito Criminal 25 In Especial Perito <Criminal Federal 
24 II 
23 I 

22 VI Primeira 
21 V 
20 I!V 
19 In 
18 II 
17 I 

18 V Segunda 
15 :nv \ 
14 In 
13 II 

5 a 12 I 

" 

Técnico de Oensura m ,Espedal Oe'l1sor F1ederal 
rr 

23 I 

22 VI Primeira 
21 V 
20 IV 
19 III 
18 II 
17 I 

16 V Segunda 
15 :uv 
14 III 
13 II 

5 a 12 I 

Agente Polícia Federal 32 UI Especial Agente Polícia F,ederal 
Escrivão Policia Fledeml 31 rr Escrivão Polícia 'F1ederaJ 

", Papiloocopista PoI. Federal 30 I PapUoscopista Polícia F ,ederal 

29 ]V Primeira e 28 liI .. 
27 II 

25, 26 I 

24 IV Segunda 
23 rrI 
22 II )1 
21 I 

I 
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ANEXO lU 

(Art. 9.° do Decreto-lei n.o 2 .25,1, de 26 de fevereiro de 1985) 

Tabela de Escalonamento Vertical 

Categoria Funcional 

Delegado de Polícia Federal ... .... ...... . 
Perito Criminal Federal .................. . 
Censor Federal ....... ......... .... .... .. . 

Agen te de Polícia Federal ................ . 
Escrivão de Polícia Federal ....... . ...... . 
Papiloscopista Policial Federal ............ . 

MENSAGEM N.o 656, DE 1986 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Fe-

111, tenho a honra de submeter à eleva­
eliberação de Vossas EX'Celências, acom­

nhado de Exposição de Motivos da Se­
cretaria de Administração Pública da Pre­
s.\dência da República, o anexo projeto de 
lei que "dispõe sobre a aplicação do dis­
posto no Decreto-lei n.O 2.251, de 26 de fe­
vereiro de 1985, aos servidores policiais dos 
Territórios Federais". 

Brasília, 24 de outubro de 1986. - José 
Sarn~. 

Classe Padrão índice 

Especial lU 220 
U 215 
I 210 

Primeira VI 200 
V 195 

IV 190 
lU 185 
II 180 
I 175 

Segunda V 165 
IV 160 
III 155 
II 150 
I 145 

Especial III 115 
II 110 
I 100 

Primeira IV 95 
III 90 
II 85 

• I 80 

Segunda IV 75 
lU 70 
II 65 
I 60 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.o 98, DE 23 
DE OUTUBRO DE 1986, DO SENHOR 
MINISTRO-CHEFE DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO púBLICA DA PRESI­
DÊNCIA DA REPúBLICA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública. 

O Decreto-lei n .o 2.251, de 26 de feverei­
ro de 1985, disciplinou a carreira po~ici~l 
Federal fixando a correspondente retnbUl-, . ,.. 
ção, de modo a assegurar ao~ fUnClO~arIOS 
dela integrantes remuneraçao condIzente 
com a relevância dos serviços prestados. 

2. Da mesma forma, o Decreto-lei n.o 
2.266, de 22 de março de 1985, criou idênti-
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G carr'éira no Distrito Federal, com disci­
plinamento e retribuição idênticos. 

3. Não se incluem nessas carreiras os 
servidores que desempenham atividades po­
liciais nos Territórios Federais e os exer­
centes de atribuições de mesma natureza 
nos extintos Territórios Federais do Acre e 
Rondônia. 

4 . Vez que se trata de mesmas ativida­
des, exercidas 'em unidades da federação 
(União, Distrito Federal e Territórios Fe­
dérais) que se sujeitam a disciplinamentos 
idênticos pertinentes à Administração de 
Pessoal, devem ser estendidas a esses ser­
vidores ainda não beneficiados as normas , 

• 

de classificação de cargos, in~rtas no men­
cionado Decreto-lei n.o 2.251, de 1985. 

5. Em face do exposto, tenho a honra de 
submeter à elevada consideração de Vossa 
EX'Celência anteprojeto de lei, destinado a 
estender a incidência do Decreto-lei n.o 
2,251, de 1985, aos servidores de que se tra­
ta, vigorando os efeitos financeiros a partir 
de 27 de fevereiro de 1985, a exemplo do que 
se verificou em relação aos policiais fe­
derais. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os meus protestos de ele­
vada estima e d~stinta corulideração. -
Aluízio Alves, Ministro-Chefe da Secretaria 
de Administração Pública da Presidência da 
República . 

e, 

Centro Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
COMISsAo DE REDAÇAo 

PROJETO DE LEI nº 8.386, de 1986 
REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI nº 8.386-A, de 1986 

Dispõe sobre a aplicação do disposto no De­
creto-lei nº 2.251, de 26 de fevereiro de 
1985, aos servidores policiais dos Territó­
rios Federais. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º. Aplica-se, no que couber, o disposto 

no Decreto-lei nº 2.251, de 26 de fevereiro de 1985, aos serVl­

dores policiais, ativos e inativos, dos Territórios Federais, 

incluídos os transformados em Estados. 

Art. 2º. Esta lei entra em vlgor na data de 

sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à data de 

início da vigência do Decreto-lei nº 2.251, de 26 de fevereiro 

de 1985. 

rlo. 

GER 20.01 .0050.5 - (DEZ/85) 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrá­

" 
COMISS~O novembro de 1986. 
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NQ l/'It2 
Encaminha Projeto de Lei 
nQ 8.386-A, de 1986. 

J1 

Brasília,.1 ..... de dezembro 

Senhor Secretário, 

de 1986. 

Tenho a honra de enviar a Vossa Exce­
lência, nos termos do Art. 134 do Regimento Comum, o Proje­
to de Lei nQ 8.386-A, de 1986, que "disp6e sobre a aplica­
ção do disposto no Decreto-lei nQ 2.251, de 26 de feverei­
ro de 1985, aos servidores policiais dos Territórios Fe­
derais", aperciado pela Cãmara dos Deputados nos termos do 
Art. 51 da Constituição Federal . 

. . Aproveito a oportunidade para renovar 
a Vossa Excelência os protestos da minha alta estima e dis­
tinta consideração. 

'1 

.~ /~ljy~ C'~- - -

E TAcIO CAFETEIRA 
Terceir~' Secre(~rio, no exercício 

dá Primei1 a Secretaria 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador EN~AS FARIA 
DD. Primeiro Secretário do Senado Federal 
N E S T A 

jb/. 

I 
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PROJETO DE LEI N.· 8.386 de 19 86 \ 

EMENTA Dispõe 'sobre a aplicação do disposto no Decreto-lei n9 2.251, de 26 de · 

fevereiro de 1985, aos servidores policiais dos Territórios Federais. ' 

ANDAMENTO 
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MESA 
Despacho: As Comissões de Constituição e ~ustiça, de Serviço Público e de 

Finanças. 

PLENÂRIO 

g lido e vai a imp~imir. 

OCN 

PLENÁRIO 
, Aprovado requerimento dos Dep. Pimenta da Veiga, lideI' do PMDB; Amaral Netto, 
líder ' do' PDS; ~astone Righi, lideI" ,do -PTB ~ e .José Lourenço, lideI" do PFL, s~ 

licitando URGtNCIA para este projeto. ' 

DeN ' 
, . 

PRONTO PARA A ORDEM DO DIA 
E l i do e vaI a imprimir, pendente de pareceres:das . Comissões de Constituição 

Justiça, Serviço Público e de Finanças. 

(PL.8.386 .. ,' /86 ) 
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" 
PLENÃRIO .. . . 
o Sr. Presidente anunCla a Discussão Onica. 
O Sr . Presidente designa o , Dep. Nilson Gibson para proferir parecer em substituição' ã Comissão de Const:i,.tuição e 
e ' Justiça , que conclui pela ' constituc ional idade, juridicidade e técnica le·gislativa. , 
O Sr . 'Presidente designa . ODep. · GOll\e's da Sil'(a. pat'a proferir parecer em substituição à Comissão de Serviço Público, 

. que conc~ui pela aprovaçao. · 
O Sr . . Presid~nte designa o Dep . . Vicente Guabiroba para proferir parecer em substituição à ' Comissão de Finanças, 
que conclui pela aprovaçao. 
Encerrada a discussão. 

Adiada a votação por FALTA DE QUORUM. 

PRONTO PARA A ORDEM DO DIA 

• 

DCN 

~ lido e vai a imprimir, tendo pareceres dos Relatore$ designados 

de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, jurídícidade 
e de 
(PL. 

Fina:nças, pela 

8386-A!86) 

PLENÃRIO 

-aprovaçao. 

DCN 

O Sr . Presidente anuncia a Votação e~ Discussão Onica. 
Em votação ' o ;rojeto:.·APROVADO. "j • 

Vai à Redação Pinal. 
I 

,. 
1 '. 

, 
I · : .. • COMISSÃO DE REDAÇÃO! 

I 

" OCN 

.. 

\ ., 

I . 
\ ' I I , 

I 
I 

, 

: . 

, 

I 
I 

• I 

, . 

pela Mesa, em substituição As Comissões: 

e .técnica legis'lativa; de Serv~ço PÚblico 

\ . 

. . 
\ 

, 
" 

Aprovada unanimemént~ a Redação Final oferecida 

DCN 
pelo relator, Dep. CELSO PEÇANHA. 
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PLEN~RIO 

Aprovada a Rédação Final, 

Vai ao Senado Federal. 

(PL. 8.386-B/86) 

, . 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
COMISsAo DE REDACAo 

PROJETO DE LEI nO 8.386, de 1986 
REDAÇAo FINAL DO PROJETO DE LEI nO 8.386-A, de 1986 

no Decreto-lei 

Dispõe sobre a aplicação do disposto no De­
creto-lei nO 2.251, de 26 de fevereiro de 
1985, aos servidores policiais dos Territó­
rios Federais. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10. Aplica-se, no que 

nO 2.251, de 26 de fevereiro 

couber, o disposto 

de 1985, . aos serv~-

dores policiais, ativos e inativos, dos Territórios Federais, 

incluídos os transformados em Estados. 

Art. 20. Esta lei entra em vigor na data de 

sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à data de 

início da vigência do Decreto-lei nO 2.251, de 26 de fevereiro 

de 1985. 

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrá-.• ......,. . 
r~o. \ 

COMISS!O D novembro de 1986. 
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~~'<..~~--T. _ ......... -'. k 
~~~ 

Dispõe sobre a aplicação do dis­
posto no Decreto-lei n9 2.251, 
de 26 de fevereiro de 1985, aos 
servidores policiais dos Terri­
tórios Federais. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19 - Aplica-se, no que couber, o disposto no 

Decreto-lei n9 2.251, de 26 de fevereiro de 1985, aos servidores po­

liciais, ativos e inativos, dos Territórios Federais, incluídos os 

transformados em Estados. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à data de início da 

vigência do Decreto-lei n9 2.251, de 26 de fevereiro de 1985. 

Art. 39 - Revogam-se as disposições em contrário. 

SENADO FEDERAL, EM 0 3 DE DEZEMBRO DE 1986 

f :;::a 

H-e-e ~--4f: .. ~-;;r--- _ ........ 

DO R- JOS:E F;AG~LI SE 

Presidente 

MTB . 
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Dispõe sobre a aplicação do disposto no 
Decreto-lei n9 2.251, de 26 de feverei­
ro de 1985, aos servidores policiais 
dos Territórios Federais. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19 - Aplica-se, no que couber, o disposto no 
Decreto-lei n9 2.251, de 26 de fevereiro de 1985, aos servidores poli­
ciais, ativos e inativos, dos Territórios Federais, incluidos os trans 
formados em Estados: 

Art. 29 - Esta lei entra em vigor na data de sua pu 
blicaçao, retroagindo seus efeitos financeiros ã data de inicio da vi= 
gência do Decreto-lei n9 2.251, de 26 de fevereiro de 1985 . 

Art. 39 - Revogam-se as disposiçoes em contrãrio. 

cAr·1ARA DOS DEPUTADOS, e I.! de dezembro de 1986 . 
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Aviso n9l006 -SUPAR. 

Em 05 de dezembro de 1 986. 

Excelentlssimo Senhor Primeiro Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem com . a qual o Excelentlssimo Senhor Presidente da 

República restitui dois autógrafos do texto que se- converteu 

na Lei n9 7.548, de 05 de dezembro de- 1986. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência protestos de elevada estima e consideraçao. 

MARCO MACIEL 
Ministro Chefe do Gabinete Civil 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador EN~AS FARIA 
DO. Primeiro Secretário do Senado Federal 
BRASíLIA-DF . 

f r , 



MENSAGEM N9 771 

EXCELENT!SSIMO SENHOR PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que ~cabo de sancionar o projeto de lei que "dispõe sobre a 

aplicação do disposto no Decreto-lei n9 2.251, de 26 de feve 

reiro de 1985, aos servidores policiais dos Territórios Fede -
rais". Para0 arquivo do Congresso Nacional, restituo, nesta 

oportunidade, dois autSgrafos do texto ora convertido na Lei 

n9 7.548, de 05 de dezembro de 1986. 

Brasília, em 05 de . de zembro de 1 986 • 

. , ••• 1 , . 
: ;' 
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. , 

. . 

Le iN. o 7. 548 I de 05 de dezembro de 19 86. 

Dispõe sobre a aplicação do disposto no 
Decreto-lei nQ 2.251,de 26 de fevereiro 
de 1985, aos servi dores poli ci a i s dos Ter 
ritõrios Federais. 

o Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1Q - Aplica-se, no que couber, o disposto no 
-Decreto-lei nQ 2.251, de 26 de fevereiro de 1985, aos servidores p,!! 

b1icos, ativos e ,inativos, dos Territõrios Federais, incluídos os 
tr~nsformados em Estado . 

Art. 2Q - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos financeiros ã data de inicio da 
vigência do Decreto-lei nQ 2.251, de 1985. 

Art. 3Q - Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Bras 11 ia, em 05 de de zemb ro 
165Q da Independência e 98Q da República. 

~ • , -, , - . -:~ I . , . , 
. ' " 

, " , I ' 

de 1 986; 

f r 
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Em J. Ó de março de 1987 

Senhor Primeiro Secretário, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 

para os devidos fins, o incluso autógrafo do Projeto de Lei n? 143, de 

1986 (nO 8.386-A, de 1986, na Câmara dos Deputados) aprovado pelo 

Congresso Nacional e sancionado pelo Senhor Presidente da República, 

que "dispõe sobre a aplicação do disposto no Decreto-lei n7 2.251, de 

26 de fevereiro de 1985, aos servidores policiais dos Territórios Fede 

rais". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência os protestos de minha elevada estima e mais distinta consi 

deração. 

SENADOR JUTAHY ~AGALHÃES 

Primeiro Secretário 

A Sua Excelência o Senhor Depu ~ 'do PAES DE ANDRADE 

DD. Primeiro Secretário da Câm a dos Deputados 

JV/. 

~~...A--J"-<" ' ~ ~ ~ a2 -;2 . ~ • 

,6~~~.~ 
J-- c- - ~ ~ ~ . 

PRIMEIRA SECRETARIA 
E~ 03/87. Ao Senhor cretário-Geral da Mesa. ---

(/ .V-f LLJ ú--o ~ 
Deputado PAES D~ ~RADE I 

Primeiro Secretario 



CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI N9 8.386, DE 1986 

Dispõe sobre a aplicação do disposto 

no Decreto-lei n9 2.251, de 26 de fevereiro de 

1985, aos servidores policiais dos Territórios 

Federais. 

Autor: PODER EXECUTIVO 

Relator: til t.~ O W GI BSO~ 

R E L A T Ó R I O 

Este projeto manda aplicar, no que couber, o dispos 

to no Decreto-lei n9 2.251, de 26 de fevereiro de 1985, aos ser­

vidores policiais, ativos e inativos, dos Territórios Federais, 

incluidos os transformados em Estado. Os efeitos financeiros re­

troagirão à data de inicio da vigência do citado Decreto-lei. 

GER 20.01.0050.5 -(DEZ/85) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

2. 

VOTO DO RELATOR 

Estão atendidos os pressupostos exppessos na Cons 
.. 

tituição Federal para a tramitação deste projeto: 

- competência da União para legislar sobre o tema 

( art. 89, item XVII, alínea "a"); 

- feitura de lei ordinãria ( art. 46, item III); 

- atribuição do Congresso (art. 43, caput) e 

- exclusividade da iniciativa ( art. 65 ). 

DIANTE DO ACIMA EXPOSTO, voto pela constituciona-

lidade, tiva deste Projeto de 

da Comis são, -.....,.KI 

(rr 

Relator 

GER 20.01 .0050.5 -(DEZ/85) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

'PROJETO DE LEI 8.386, DE :1.986 
• 

Dispõe sobre a aplicação do disposto no Decreto~l~i n9 

2251, de 26 de fevereiro de 1985, aos servidores poli­

ciais dos Territórios Federais. 

AUTOR : PODER EXECUf IVO 

RELAIDR V , C e IJ ; G 

RELATdRIO 

A proposição em pauta dispõe aplicar-se o disposto no Decreto-lei n9 

2251, de 26 de fevereiro de · 1985, no que coüber, aos servidores policiais, ati 

vos e inativos, dos Territórios Federais, incluídos os transfonnados em Esta -

dos. 

Dispõe ainda retroagirem os efeitos da futura lei à vigência do refe 

rido diploma legal. 

A Exposição de Motivos do Sr. Ministro-Chefe da Secretaria de Adniinis 

tração PÚblica da Presidência ~a República explicita não haverem sido incluídos 

os citados servidores na carreira Polícia Federal, nem na do Distrito Federal , 

não se justificando sua exclusão, vez que se sujeitam a disciplinamentos idênti 

cos, devendo ser estendidas a esses servidores, ainda não beneficiados pelac]as 
. -

sificação de cargos, as normas que contemplam seus similares, os policiais fede 

ralS, com idêntica :\õigência para ambos. 

Jj o relatório. 

v O T O DO RELATOR 

Sem dúvida, de todo procedente a medida proposta, face à cabal injus­

tiça que proscreveu do Plano de Clássificação .de Cargos os referidos servidores 

Isto posto, nada obsta seja dada acolhida à proposição em pauta fazen 

do-se aprovar o Projeto de Lei n9 8.386, de 1986. 

Sala das Sessões, em 

Deputado 
GER 6.07 

Relator 
fac 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO 

PROJETO DE LEI N9 8.386, DE 1986 

Dispõe sobre a aplicação do disposto no 

Decreto-lei n9 2.251, de 26 de fevereiro de 

1986, aos servidores policiais dos Territó-

rios Federais. 

AUTOR : PODER EXECUTIVO 

RELATOR : Deputado RENATO VIANNA 

I - R E L A T Õ R I O 

O presente projeto de lei, oriundo do Poder Exe-

cutivo, tem por finalidade a aplicação, no que coUber, dos dis -

posto no Decreto-lei n9 2.251, de 26 de fevereiro de 1985, aos 

serViaóres policiais, ativos e inativos, dos Território Federais, 

inclusive os que foram transformados em Estados . 

Deduzimos, da Exposição de Motivos do Sr. Minis­

tro-Chefe da Secretaria de Administração Pública da Presidência 

da República, que o Decreto-lei n9 2.251, de 26 de fevereiro de 

1985, disciplinou a carreira Policial Federal, fixando a corres­

pondente retribuição, assegurando aos funcionários que a 

gram, remuneração condizente com o desempenho das funções Af!f>en-

tese 

GER 20.01.0050.5 -( DEZ/85) 
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• -2-

Da mesma forma, o Decreto-lei n9 2.266, de 22 

de março de 1985, disciplinou a mesma carreira no Distrito 

Federal, equiparando os servidores que desempenham as funções 

de Policial Federal no D.F., aos demais mencionados no Decre-

to-lei n9 2.251. 

Não foram incluidos, nem no primeiro nem no se-

gundo Decreto-lei, os servidores que desempenham atividades po 

liciais nos Territórios Federais nem os que as exercem nos ex-

tintos Territórios Federais do Acre e Rondônia, hoje transfor 

mados em Estados. 

- .. O que se pretende, pois, com esta proposiçao, e 

dispensar aos servidores que exercem as fuhções de pmlicial Fe-

deral, nos Territórios Federais e nos Estados do Acre e Rondô -

nia, o mesmo tratamento dispensado àqueles de que tratam os De-

eretos-lei n9 2.251, de 26 de fe~ereiro de 1985 e 2.266, de 22 

de março de 1985. 

~ o relatório. 

II - v O T O D O RELATOR 

.. 
Nosso voto e~ assim, do Projeto 

de Lei n9 8.386, de 1986, do Poder 

Sala das Sess es, ovembro de. 1986 

GER 20.01.0050.5 -(DEZ/85) 
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. OR ENf,.cl'1 E C MU ICAÇ ES 
PR Tn O G Al 

SIY\N° '1S tl Em O ·~ de dezembro de 1986 

f 

Senhor Primeiro Secretário, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que, aprovado, sem alterações, pelo Senado Federal, em revisão, foi 

encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, para 

os fins constantes do art. 58, § 19, da Constituição, o Projeto de 

Lei (n9 8.386-A, de 1986, na Câmara dos Deputados, e 143, de 1986, no 

Senado) que "dispõe sobre a aplicação do disposto no Decreto-lei nQ 

2.251, de 26 de fevereiro de 1985, aos servidores policiais dos Terri 

tórios Federais". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vos 

sa Excelência os protestos de minha perfeita estima e mais 

consideração. 

.. 

PRIMEIRA SECRETARIA 

Em ~/1 2 /86. Ao Senhor Secretário-Geral 
da Mesa. 

Deputado HA 
Primeiro 

SANFORD 
etário 

FARIA 
Secretário 

A Sua Excelência o Senhor Deputado HAROLDO SANFORD 

DD. Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

JV/ . 

distinta 

/te; 
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